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Termo de Colaboração nº 007/2020 que entre si celebram

o Município do Salvador através da SECRETARIA

MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL E
COMBATE A POBREZA - SEMPRE e a
ASSOCIAÇÃO CLUBE DE MAES DO LAR
PEROLAS DE CRISTO, para os fins que especificam

na forma abaixo.

0 MUNICÍPIO DO SALVADOR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ

sob nº 13.927801/0001-49, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO

SOCIAL E COMBATE A POBREZA — SEMPRE, criada através do Decreto nº 2538812015,

publicado no Diário Oficial do Município nº. 6.255 de 09/01/2015, e alterada pela Lei nº

9186/2016, publicada no Diário Oficial do Município nº 6.748 de 29/12/2016, CNPJ Nº.

13.927801/0017-06, com sede na Avenida Estados Unidos, nº 50, Edf. Sesquicentenário, 6ª e ?º

andares, Comércio, CEP 40010-020, doravante determinada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL, representada por sua Secretária Sr.“ Ana Paula Andrade Matos Moreira inscrita

no CPF sob o nº 913.076,785-72, portadora do RG nº 0548980560 SSP/BA, devidamente

autorizada por Decreto do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal do Salvador, conforme

publicado-nod)iáriO'Of'Icial-do-M unícípio-n:ºª'iw404-de—l-0-de—julho-de—2-0-1-9,rdomiciliadO-naAv.

Estados Unidos, Edf. Sesquicentenário, nº 50, 6º e ?º andares, CEP 40.010-020, Comércio,

nesta capital, aqui denominada SEMPRE e a ASSOCIAÇÃO CLUBE DE MÃES DO LAR

PEROLAS DE CRISTO, inscrita no CNPJ sob o nº 97.3262430001/56, com sede na Rua Dr.

Eduardo Dotto, nº 1800, Paripe, Salvador/BA, CEP 40.800-010, doravante denominada

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada neste ato por sua Presidente, Sra.

Vera Lúcia Santos Guimarães, inscrita no CPF sob o nº 537.396.805-63, portadora do RG nº__,.

02470290-09, resolvem celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, regendo—se pelo

disposto na Lei Complementar nº 101/2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes

Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº

13.204/2015, no Decreto Municipal nº 29.129/2017, Resolução nºl381/2018 do TCM-BA,

alterada pela Resolução 1385/2019, consoante o processo dispensa de chamamento público

920/2020 com fulcro no art. 30, II, daLci nº 13.01-9/2014'e no art. 33, II, do Decreto Municipal

29.129/2017, mediante as cláusulas e cºndições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente termo de colaboração, oriundo do Processo SEMPRE nº 982/2020, tem por

objeto ofertar proteção integral através da implantação e execução do Serviço de Proteção em
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Situações de Calamidades Públicas e de Emergências em razão da pandemia do COVlD—l9 com

vistas ao acolhimento provisório, pelo período de 06 (seis) meses, destinado a 210 (duzentas e

dez) pessoas adultas em situação de rua, do sexo feminino e masculino, conforme detalhado no

Plano de Trabalho constante das fls. 03/75 do Processo Administrativo nº 982/2020, peça esta

que integra este instrumento independentemente de transcrição.

1.2 — Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva Lei

de Diretrizes Orçamentárias.

1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou

indiretamente:

] - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de

outras atividades exclusivas do Município;

ll - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do

Município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÓES

2.1 - São obrigações dos Partícipes:

l-—-DA-ADMINISÍ[1RAÇÃOJP_ÚB'L'I GA-MUNICIRAL:

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas à organização da sociedade civil por

ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de

comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de

monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da

obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade

civil;

e) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os

beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da

parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no

ajuste das .metase atividades definidas.. . __

-—'—-—-—d)--Iiberar os recursos por-meio de transferência eletrônica e em obediência,.ao cronograma de__ __ , ,.

desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do

termo de colaboração;

e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;

Avenida Estados Unidos. nª 50. Edifício Sesquicentenário. 6ª e 7“ andares. Comércio. Salvador — BA. CEP 40.010—020.
2MM” “ t



Secretaria de
Promoção Social e

Combate à Pobreza
& SALVADOR ;maratona

Plan CAP-II;!» 'oo amis".

f) designar um gestor da parceria e na hipótese de o mesmo deixar de ser agente público ou ser

lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor,

assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas

responsabi Iidades;

g) o gestor da parceria será designado por ato próprio da SEMPRE, que será formalizado por

meio de Portaria publicada no Diário Oficial do Municipio seguindo o regramento do Decreto

Municipal tão logo este seja sancionado;

h) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos;

i) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos

planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

j divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos

envolvidos na parceria;

k) designar Comissão de Monitoramento;

]) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de

irregularidades na execução do objeto da parceria.

11--4DA—GRGA-NIZAÇ—ÃO-DA-SOG]EDADE—Gl-VJL:

02,232

a) manter escrituração contábil regular, em conformidade com os princípios “fundamentais de

contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de colaboração;

e) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que

exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as

informações requeridas no parágrafo único do art. 1 I da Lei nº 13.019/2014;

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto no art,

Sl da Lei nº 13.019/2014 e no Decreto Municipal nº 29.129f2017;

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos

recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas cºrrespondentes aos processos, aos

documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela

Lei nº 13.019l20l4 e Decreto Municipal nº 29. l29/20t 7, bem como aos locais de execução do

objeto;

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos

recebidos, inclusive no que diz respeito às deSpesas de custeio, de investimento e de pessoal;

Avenida Estados Unidos. nº 50, Edifício Sesquicentenário, 6ª e 7ª andares, Comércio. Salvador — BA. CEP 40010-020.,--_ 3
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g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração, não

implicando re5ponsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência

da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o

objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

h) aplicar os recursos financeiros repassados pela SEMPRE, exclusivamente, no cumprimento

do objeto previsto na cláusula primeira do presente instrumento, não podendo alterar a

finalidade prevista no plano de trabalho acostado aos autos de nº 982/2020, sob pena de restituir

à SEMPRE o valor transferido, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais, desde a

data do recebimento;

i) fica subordinada a Organização da Sociedade Civil, para a execução de deSpesas com

recursos decorrentes desta parceria, às disposições do art. 55 e parágrafos do Decreto Municipal

29.129I2017, que trata das contratações de serviços e aquisição de bens;

i.'l) cotação prévia de preços com três fornecedores diferentes, atas de registro de preços ou

tabelas de preço de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras

fontes de informação, salvo se a aquisição foi realizada por meio de compra direta, nos termos

do 5? do art. 55;

i.2)justificativa da escolha do fornecedor ou prestador de serviço quando a escolha não ocorrer

pelo menor preço, demonstrando a compatibilidade com os valores praticados pelo mercado,

incluindo, se for o caso, apontamento de priorização da acessibilidade, da sustentabilidade

ambiental e do desenvolvimento local como critérios;

i.3) contrato firmado com fornecedor ou prestador de serviços escolhido, se for o caso, e seus

aditivos;

i.4) certificação, que deverá ser efetuada por dois membros da Organização da Sociedade Civil,

de que os bens ou serviços adquiridos com recursos da parceria foram recebido ou efetuados em

condições satisfatória e em conformidade com o plano de trabalho;

i.5) comprovante de despesas realizadas, por meio de cópias simples dos documentos originais,

:-_—-————————devidamente——rconferidas—c n-rcconliecidawà —rluzr—-dos---documentosworiginais, .por servidores , ,_______

______.._ responsáveispelo recebimento, assim como as faturas, recibos, notas fiscais, eletrônicas ou não;

j) manter as certidões exigidas para a habilitação, válidas e vigentes durante toda a execução da

parceria;
&
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k) deverá a Entidade solucionar todas as impropriedades porventura apresentadas pela CGM

e/ou SEMPRE quando da análise dos processos de prestação de contas das parcerias anteriores,

sob pena de denúncia da presente parceria;

11] - DA ATUAÇÃO EM REDE IDA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

a) A rede deve ser composta por:

a.] - uma organização da sociedade civil celebrante da parceria com o órgão ou entidade da

administração pública municipal, que ficará responsável pela rede e atuará como sua

supervisora, mobilizadora e orientadora, podendo participar diretamente ou não da execução do

objeto;

a.2 - uma ou mais organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes da parceria,

com o órgão ou entidade da administração pública municipal, que deverão executar ações

relacionadas ao objeto da parceria definidas em comum acordo com a organização da sociedade

civil celebrante.

b) A atuação em rede não caracteriza subcontratação de serviços nem descaracteriza a

' capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil celebrante, sendo vedado à

organização da sociedade civil transferir a execução no todo ou em parte do objeto da parceria;

c) A atuação em rede será formalizada entre a organização da sociedade civil celebrante e cada

uma das organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes por meio de termo de

atuação em rede;

d) O termo de atuação em rede especificará direitos e obrigações recíprocas, estabelecendo, no

mínimo, as ações, metas e prazos que serão desenvolvidas pela organização da sociedade civil

executante e o valor a ser repassado pela organização da sociedade civil celebrante;

e) A organização da sociedade civil celebrante deverá comunicar à administração pública

municipal a assinatura do termo de atuação em rede no prazo de até 60 (sessenta) dias, contado

da data de sua assinatura;

f) Na hipótese de o termo de atuação em rede ser rescindido, a organização da sociedade civil

celebrante deverá comunicar o fato à administração pública municipal no prazo de 15 (quinze)

dias, contado da data da rescisão;

g) A organização da sociedade civil celebrante deverá assegurar, no momento da celebração do

termo de atuação em rede, a regularidade jurídica e fiscal da organização da sociedade civil

executante e não celebrante, a ser verificada por meio dos seguintes documentos:

Avenida Estados Unidos. nº 50. Edifício Sesquicentenário. 6ª e 7“ andares. Comércio, Salvador - BA, CEP 40.010-020.
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g.] - Comprovante de inscrição no CNPJ;

g.2 - Cópia do estatuto e eventuais alterações registradas;

g.3 - Certidões previstas no inciso II do art. 34 da Lei Federal nº 1301919014; e

g.4 - Declaração do representante legal da organização da sociedade civil executante e não

celebrante de que não possui impedimento no Cadin Municipal.

h) A organização da sociedade civil celebrante deve guardar os documentos previstos acima e

apresenta-los na prestação de contas nos termos do art. 75 do Decreto nº 29.129/20l7;

i) Fica vedada a participação em rede de organização da sociedade civil executante e não

celebrante que tenha mantido relaçãojurídica com, no mínimo, um dos integrantes da comissão

de seleção responsável pelo chamamento público que resultou na celebração da parceria.

j) Para comprovação do atendimento dos requisitos previstos no art. 35-A da Lei Federal, nº

13.019, de 2014, a organização da sociedade civil celebrante deverá apresentar os seguintes

documentos:

j.] - comprovante de inscrição no CNPJ, para demonstrar que a organização da sociedade civil

celebrante existe há: no minimo: cinco anos com cadastro ativo;

3.2 - Comprovantes de capaCIdã'dé—técmca e operamonal para superviãionar e orientar

diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em rede, podendo ser
admitidos:

j.2.l - declarações de organizações da sociedade civil ou de secretarias executivas, ou estruturas

equivalentes, que compõem rede de que a celebrante participa ou participou;

j.2.2 - cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e outros documentos públicos da

rede proponente ou de outras redes de que a celebrante participa ou participou;

j.2.3 - relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas em rede.

k) A organização da sociedade civil celebrante da parceria é responsável pelos atos realizados

pela rede.

_I),_Os_direitos.e.,as,,,obrigações, da.organização,.,,da,.,sociedade, civil celebrante perante a

_ administração pública do Poder Executivo municipal não podem ser sub-rogados à organização

da sociedade civil executante e não celebrante.

m) As organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes deverão apresentar

informações sobre a execução de ações, prazos, metas e demais documentos e comprovantes de

'WMQWS
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despesas necessários à prestação de contas pela organização da sociedade civil celebrante da

parceria, conforme descrito no termo de atuação em rede e no inciso I do parágrafo único do art.

35-A da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

n) O ressarcimento ao erário realizado pela organização da sociedade civil celebrante não afasta

o seu direito de regresso contra as organizações da sociedade civil executantes e não
celebrantes.

o) Na hipótese de irregularidade ou desvio de finalidade na aplicação dos recursos da parceria,

as organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes reSponderão subsidiariamente

até o limite do valor dos recursos recebidos ou pelo valor devido em razão de danos ao erário.

CLÁUSULA TERCEIRA —- DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do objeto do

presente termo de colaboração o valor total de R$ 2.425.500,00 (dois milhões, quatrocentos e

vinte e cinco mil e quinhentos reais), que será repassado 02 (duas) parcelas, correndo a despesa

à conta da dotação orçamentária Projeto/Atividade: 08.244.0004.258500, UGS21010, Gestão

521010, para o exercício 2020 conforme discriminação abaixo:

— ]“ parcela

Fonte 0.1 .91

Elemento de despesa: 33.50.43 Subvenções Sociais

Total de R$ 1.165.250,00

Elemento de despesa 44.90.52 - Equipamentos e Material Permanente

Total de R$ 95.000,00

Valor total: R$ 1.260.250,00

- 2 " parcela

Fonte 0.1.9] - Elemento de despesa 33.50.43

Total de R$ 1.165.250,00

3.2 — A primeira parcela de recurso será liberada após a publicação do extrato deste Termo no

_ _ _ _ _ D.ÍáEÍO.;QfIcial,_do,,Mmiicípío.,

.. -_-.—_.._.3.2.].— O repassede nova parcela fica condicionado à apresentação da prestação de contas da

parcela anterior.

,.__.“
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3.2.2 — Os repasses só deverão ser efetuados após a comprovação da regularidade fiscal e da

verificação de denúncias aceitas e/ou medidas de recomendação dos órgãos de controle interno

OU externo.

3.3 — Os recursos de que trata o caput desta cláusula serão disponibilizados à ORGANIZAÇÃO

DA SOCIEDADE CIVIL, por meio da conta corrente de nº 110661-9, agência nº 0904-0,

.Banco do Brasil, Salvador/BA, vinculada a este instrumento para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4,1 - A Administração Pública Municipal transferirá os recursos em favor da Organização da

Sociedade Civil, conforme o cronograma de desembolso contido no plano de trabalho, à fl. 1 ]

do Processo Administrativo nº 982/2020, mediante transferência eletrônica sujeita à

identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária

específica vinculada a este instrumento.

4.2 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Colaboração, enquanto não

utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso

for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação

de mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando sua utilização estiver

prevista.para.prazos-menores.

0202?—

4.2.l - Os rendimentos das aplicações financeiras poderão ser aplicados na execução do objeto

da parceria, devendo, em todo caso, submeter proposta de aplicação dos rendimentos ao órgão

ou entidade da administração pública municipal, inclusive no que se refere à ampliação de

objeto.

4.2.3 - A utilização dos rendimentos deverá serjustificada e comprovada na prestação de contas,

estando sujeita às mesmas condições exigidas para os recursos transferidos.

4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do

termo de colaboração, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos

para os recursos transferidos.

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão

lifquandõ'liouver evidências de'irregtilaridade na aplicação dra—parcelaian—te—riõrmente recebida;

ll - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da

organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração;

Avenida Estados Unidos. nº 50. Edifício Sesquicentenário, 6ª e 7“ andares, Comércio, Salvador — BA. CEP 40.010—020.
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lll - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as

medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno

ou externo.

4.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras

realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob

pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela

autoridade competente da administração pública.

1 — É facultado aos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as respectivas

condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, no prazo mínimo de

antecedência para a publicidade dessa intenção, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias).

4.6 Ao final de cada exercício, em não havendo utilização integral dos recursos transferidos para

aquele período, a Organização da Sociedade Civil deverá realizar pedido de reprogramação das

parcelas cujo repasse decorre do presente Termo de Colaboração.

4.6.1 O pedido de reprogramação mencionado no item 4.6 deve ser realizado mediante

apresentação de novo plano de trabalho formulado em conformidade com os valores que serão

reprogramados. _...
CLÁUSULA QUINTA — DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

5.1 —— O presente termo de colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de

acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do

ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE

CIVIL, para:

'I — realização de despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar;

.“ — finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência;

Will- realização de despesasiemndataanterior,ou posterior à sua ,vigêãciag,

-———-- - ===-IV" « realização -de- despesas com 48an --bancárias, .com .multas, vj uros .eu-correção . monetária, _.___;_-_=_

inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

WF.—
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V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de

orientação social, das quais não constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem

promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e

VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins

lucrativos;

VII - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com reCUrsos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.

5.3 — Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria as despesas com remuneração da

equipe de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a

vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,

contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS, férias, décimo-terceiro

salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos trabalhistas, desde que tais

valores:

- l — estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo efetivamente

dedicado à parceria; e

[l — sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as convenções

coletivas de trabalho e, em seu valª" bruto e indiV'idual, o teto da remuneração—dcTPo—der

Executivo Municipal.

5.4 — As organizações da sociedade civil deverão obter de seus fornecedores e prestadores de

serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no

CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de

serviço, para fins de comprovação das despesas;

5.5 — Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de

depósito em sua conta bancária;

5.5.1 — Na hipótese de impossibilidade de pagamento mediante transferência eletrônica,

devidamentejustificada pela organização da sociedade civil, será permitida que a movimentação

— ———dos—recursos—da—parcer|a SCJÍI réali'zãd'a após'síque a conta "Bárícafiá espainíaíéxigiaoera' “"

——-ªªqualquer .casorecibo— ou «nota-Esca], —e---Iimitado Jau—R$ª] i1800;00-1(-um umild-e—oitocentosªreais)ªpor.—

beneficiário, levando-se em conta toda a duração da parceria, devidamente justificado pela

organização da sociedade civil;
,._._

Avenida Estados Unidos. nº 50, Edifício Sesquicentenário, 6ª e 7” andares. Comércio, Salvador — BA. CEP 40.010—020.
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5.6 — Quanto a aquisição e ou contratação dos bens e serviços a entidade deve utilizar das

cotações sempre para filtrar o menor preço, procedendo com no mínimo três orçamentos;

5.7 — As despesas com pessoal, custeadas com recurso do convênio, só serão acatadas quando

da comprovação do evento.

5.8 - O objeto da parceria deverá ser executado pelo corpo técnico da OSC, assumindo a

parceira integral e exclusiva responsabilidade pelo pagamento destes profissionais.

5.9 - Deverá ser certificado através de dois membros da organização da sociedade civil, de que

os bens ou serviços adquiridos com recursos da parceria foram recebidos ou efetuados em

condições satisfatórias e em conformidade com o plano de trabalho.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÉNCIA

6.1 - O presente Termo de Colaboração terá sua vigência de 03 de abril de 2020 a 30 de

setembro de 2020, conforme prazo previsto no Plano de Trabalho para a consecução de seu

objeto.

6.1.1 — O prazo final estabelecido no item 6.1 pode ser, contudo, alterado, em virtude da

verificação de qualquer das condições previstas na cláusula 13 do presente termo de

colaboração.

6.2 — É vedada a alteração do objeto da parceria e do respectivo plano de trabalho que resulte na

modificação do núcleo da finalidade da parceria.

6.3 — A proposta de alteração da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e

justificada deverá ser apresentada no mínimo, 45 (quarenta e cinco) dias antes do seu término da

vigência da parceria, se a proposta de alteração estiver relacionada à prorrogação da vigência a

justificativa deverá incluir os motivos do atraso na execução ou da conclusão do objeto e o novo

prazo de vigência. A proposta de alteração será analisada e aprovada pelas áreas técnica e

jurídica da SEMPRE

6.4 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL promoverá a prorrogação de oficio do prazo de vigência do presente termo de

colaboração!. indepeªentímente de proposta da “O_RGANIZVÓQÃO DA SOCIEDADE CIVIL.,

'l limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado.

6.5 — Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada

pôr termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do Termo de

Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo

aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos.

Avenida Estados Unidos. nº 50. Edifício Sesquicentenário. 6ª e 7º andares, Comércio. Salvador - BA, CEP 40.010—020.,_._2%3, 11
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CLÁUSULA SÉTIMA — DO GESTOR DE PARCERIA E COMISSÃO DE

MONITORAMENTO

7.1 — Fica designada como Gestora de Parceria a Sra. Aline Gomes dos Santos, matrícula nº

3140613 e, como respectiva suplente= a Sra. Maria Joseana Mendes da Silva, matrícula nº

3155109, conforme Portaria nº 018/2020, por meio de publicação no Diário Oficial do

MunicípionººMH de a? de ladº-“L de 2020.

7.2 — A Comissão de Monitoramento e Avaliação foi designada através da Portaria nº 063/2017

por meio de publicação no Diário Oficial do Município nº 6.927 do dia 15 de setembro de 2017

com a seguinte formação:

Presidente — Ruben Angel Zaldivar Armar - Matrícula nº 870941; Membros — Michel Beto

Castro Torres - Matrícula nº 871 192; Daniela Rodrigues Cova — Matrícula nª 870589; Roberta

Cristina Araújo Padre - Matricula nº 870653 e Luciana Magnavita da F. Silva - Matrícula n.º

871998.

7.3 — Conforme previsto no art. 6] da Lei Federal 1301972014, o gestor da parceria tem o dever

de acompanhar e fiscalizar a execução da parceria, informar ao seu superior hierárquico a

existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da

---—_._ _parcer-ia-e-de_indicios-de-irreguIaridades.-na-gestão -dos_recumes,-bem_como-as_providências

adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados, emitir parecer técnico

conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do

relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 e disponibilizar materiais e

equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

7.4 — O Gestor da Parceria deverá ainda emitir Parecer Técnico acerca da prestação de contas

final; e Relatório Técnico Anual de Monitoramento e Avaliação, quando se referir à prestação

de contas anual, conforme previsto no Art.78 do Decreto Municipal 29.129/2017.

7.4.1 — Para elaboração do Relatório Técnico Anual de Monitoramento e Avaliação o Gestor da

Parceria deverá observar o disposto no art. 68, 55 2ª ao Sº do Decreto Municipal 29,129/2017.

7.4.1.1 — O Relatório Técnico Anual de Monitoramento e Avaliação será submetido à comissão

E_ _ _.demonitoramentoeavaliação,queohomologará,.noprazodeate'.quarenta ecinco dias, contado
de seu recebimento.

7.4.1.2 — O Gestor da Parceria deverá adotar as providências constantes do Relatório Técnico

Anual de Monitoramento e Avaliação homologado pela Comissão de Monitoramento e

Avaliação.

Avenida Estados Unidos. nº 50, Edifício Sesquicentenário. 6ª e 7ª andares, Comércio. Salvador — BA. CEP 40.010-020.
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7.4.2 — O Gestor da parceria, após a liberação da primeira parcela ou da parcela única da

parceria, deverá imediatamente comunicar à organização da sociedade civil, informando-a sobre

o repasse realizador

7.5 — A Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá monitorar e avaliar a parceria a ser

celebrada com a OSC, homologará O relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido

pela Administração Pública, conforme previsto no inciso ll, & único do art.64 da Lei Federal

13.019/2014.

CLÁUSULA OITAVA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA

FISCALIZAÇÃO

S.! - A osc deverá apresentar a SEMPRE RELATÓRIO TÉCNICO PARCIAL DE

ACOMPANHAMENTO DE METAS TRIMESTRALMENTE, na forma estabelecida no

Art.67, 5 3º, do Decreto municipal n.º 29.129/2017, sem prejuízo de outros elementos, deverá

conter:

[ - Descrição pormenorizada das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

ll - Demonstração do alcance das metas;

IIl— Documentos de comprovação da execução das ações e do alcance das metas que evidenciam

OZBLN

o cumprimento do objeto;

lV— Documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens ou serviços,

quando houver;

V- Justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas;

Vl- Relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;

Vll - Plano de ação contendo as atividades, responsáveis e prazos necessários ao aprimoramento

da execução do objeto, quando identificadas oportunidades de melhoria;

VIII - Demonstrativo dos resultados e beneficios alcançados em comparação com as metas

referentes ao período de que trata a prestação de contas;

IX - Boletins de medição parciais e final da reforma ou obra, se for 0 caso: e;r— ' _ ' ' _ — ª
)( — Relação das pessoas assistidas diretamente, se for o caso.

8.2 O Gestor deverá, nO prazo de 30 dias, a contar do recebimento do relatório parcial de

acompanhamento de metas, emitir relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação, o
,....W
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qual conterá os elementos dispostos no & lº do art. 59 da Lei n.º 13.0]!2014 e Art. 69 do

Decreto Municipal 29.129/2017 sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:

! - Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

ll - Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

111 - Valores efetivamente transferidos pela administração pública;

IV — Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da

sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e

resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento;

V - Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em
decorrência dessas auditorias.

8.3 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da Sociedade civil, a

administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços

º_-—————csseneiais-à—população,_por_ato_própr,io_e_independentemente de autorização judicial, a fim de

ªdeªExecuçâo-Financeiraacompanhados dadocumentação listada a seguir,_,sob pena de não

realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

I - Retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que

tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de

trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado

na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento

em que a administração assumiu essas resPonsabilidades.

CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

9.1 Fica a organização da sociedade civil obrigada a apresentar a Prestação de Contas Parcial no

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do recurso, a prestação de contas do

"termo de o_OlábEaçãomediãnie aprESe'ntação do RelatóriorderExecuçãofdo Objeto e do Relatório

liberação das demais parcelas previstas neste instrumento:

| - Balancete Financeiro, evidenciando os Recursos Repassados, & contrapartida, os rendimentos

de aplicação financeira, as despesas realizadas e o saldo recolhido, se houver.
,_.WWW
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Il - Relação de pagamentos;

lll — Documentação comprobatória das despesas, emitido por:

A) Pessoa Jurídica:

-Nota Fiscal;

B) Pessoa Física:

-Nota Fiscal Eletrônica;

Acompanhado de declaração firmada por dirigente da Entidade beneficiada certificando que o

material foi recebido ou o serviço foi prestado;

IV- Processos licitatórios, dispensa ou inexigibilidade de licitação ou, ainda, da cotação de

preços;

V- Documentação comprobatória dos recolhimentos correspondentes aos valores descontados

dos beneficiários dos pagamentos;

Vl - Planilha orçamentária discriminando todos os serviços, quantidades e preços, bem como os

boletins de medição utilizados para realizar os pagamentos, se o objeto do convênio se referir a

obras.e-ser.viços.de_engenharia_;

253

Vll - Termo de Aceitação Definitiva de obra, se o objeto do convênio se referir a obras e

serviços de engenharia;

Vlll - Conciliação bancária;

IX - Relatório de execução e de cumprimento do objeto da parceria, com análise comparativa

entre as metas prºpostas e os resultados alcançados, relatando, inclusive, as ocorrências

identificadas durante a execução;

)( — Relação dos bens e/ou serviços que compuseram monetariamente o valor da contrapartida,

se for o caso;

Xl — Relação dos bens adquiridos, produzidos ou construídos;

,____._____2Çl_ll;_Comprovação_deªcorp_oração_a_o_ patrimôniorda Entidade Civil dos bens adquiridos,

produzidos ou construídos;— _.- _.._._._.. —
XIV - Comprovante atualizado de endereço das partes e em caso de alterações dos Endereços,

efetuar comunicado para esta Corte de Contas;
!
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XV- No caso de despesas que tenham terceiros beneficiários, a exemplo de cursos, locação de

veículos para transporte de pessoas, deverá a prestação de contas estar acompanhada das

relações contendo nome, nº do CPF e respectivas assinaturas;

XV] - Comprovação de que a Instituição Beneticiária tenha sido considerada em condições de

funcionamento satisfatórios pelos órgãos competentes de fiscalização;

XVI] — Informação, em dados percentuais, sobre a participação dos recursos públicos na

manutenção da Entidade;

XVII] - Folhas de pagamento contemplando: o nome, cargo, CPF do empregado, periodo de

competência, valor e descrição individualizada das parcelas remuneratórias e dos descontos,

valor líquido a pagar e comprovação do depósito bancário em favor do beneficiário ou de sua

assinatura no caso de pagamento por cheque, estando o mesmo sempre nominativo, sendo

obrigatório o encaminhamento do comprovante da transferência bancária;

XIX - Relatório Final de Execução do Objeto, conforme elementos que constam do art. 1 I da

Resolução 1381/201 TCM;

XX - Relatório Final de Execução Financeira, observado o disposto no art. II da Resolução

1381/20] TCM;

XXI - Comprovante de devolução dos saldos financeiros remanescentes;

XXI] — Prova de regularidade do mandato da diretoria da Entidade (a última ata de eleição da

diretoria registrada no cartório) autenticada em cartório;

XXII] - Ato constitutivo, estatuto social ou regimento da Entidade Beneficiária devidamente

registrada assegurando a compatibilidade entre a finalidade de instituição e as ações

desenvolvidas;

XXIV - Cartão do CNPJ, constando a situação ATIVA da OSC;

XXV- Comprovação da regularidade Fiscal da Entidade Beneficiária;

a) Certidão de regularidade do Fundo de garantia por Tempo de Serviço - CRF/F GTS;

__ “b),-Prova de regularidade fiscaljunto à Fazenda Federal;

"— —— -——c) --Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual_(ClN_llªe_ClÉ);_

d) Prova de regularidade fiscaljunto à Fazenda Municipal;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CN DT;

f) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos — TCU (CNPJ e CPF do responsável legal);fªx.
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